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ENUNCIADO: A ordem judicial de suspensão da investigação ou do processo administrativo
disciplinar suspende o fluxo do prazo prescricional, antes ou depois da sua instauração,
durante o período em que a referida decisão produziu efeitos, retomando-se a contagem,
pelo prazo restante, quando cessada a suspensão. A autoridade administrativa deverá
intimar o servidor investigado/acusado do início da suspensão, bem como da retomada do
fluxo do prazo prescricional.
 
EMENTA: SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. ORDEM JUDICIAL DE SUSPENSÃO DE
INVESTIGAÇÃO OU DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA DA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL CIVIL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
INTIMAÇÃO DO INVESTIGADO/ACUSADO. PROPOSTA DE ENUNCIADO DA
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO.
I- A suspensão, por ordem judicial, das investigações ou do processo administrativo
disciplinar, leva à suspensão do prazo prescricional, antes ou após a sua instauração.
II - Doutrina e jurisprudência.
III- Princípio da razoabilidade.
IV - Intimação do investigado/acusado acerca da suspensão do prazo prescricional.
V- Proposta de fixação de Enunciado da Consultoria-Geral da União.

 
 
Excelentíssimo Consultor-Geral da União:
 
RELATÓRIO:
 

1. No âmbito das competências desta Comissão Permanente de Procedimentos Administrativos
Disciplinares, instituída pela Portaria nº 5/CGU/AGU, de 9 de fevereiro de 2017, merecerá a presente
análise do tema: “Suspensão dos PADs por ordem judicial e consequências na prescrição do
procedimento”.

 
2.  É o sucinto relatório.

 
ANÁLISE JURÍDICA
 

3. Inicialmente, é bem fixar que o Direito Administrativo pós-Constituição de 1988 ganhou
nova feição hermenêutica, baseando-se sobremaneira da principiologia para aplicação do ordenamento
normativo.
4. Esse fenômeno, da constitucionalização do Direito Administrativo combinado com a força
cogente dos princípios, é-nos muito bem trazido por Gustavo Binenbojm, a saber:

 
A passagem da Constituição para o centro do ordenamento jurídico representa a grande
força motriz da mudança de paradigmas do direito administrativo na atualidade. A
supremacia da Lei Maior propicia a impregnação da atividade administrativa pelos
princípios e regras naquela previstos, ensejando uma releitura dos institutos e estruturas
da disciplina pela ótica constitucional.
(...)
A constitucionalização do direito administrativo convola a legalidade em juridicidade
administrativa. A lei deixa de ser o fundamento único e último da atuação da Administração
Pública para se tornar apenas um dos princípios do sistema de juridicidade instituído pela
Constituição. 
(...)
Ademais, a normatividade decorrente da principiologia constitucional produz uma
redefinição da noção tradicional de discricionariedade administrativa, que deixa de ser um
espaço de liberdade decisória para ser entendida como um campo de ponderações
proporcionais e razoáveis entre os diferentes bens e interesses jurídicos contemplados na
Constituição.  (BINENBOJM, Gustavo. A constitucionalização do direito administrativo no
brasil: um inventário de avanços e retrocessos. Revista Brasileira de Direito Público -
RBDP, Belo Horizonte, ano 4, n. 14, p. -, jul./set. 2006.)

 
5. Assim, pois, a constitucionalização do Direito Administrativo o retira de um universo
composto exclusivamente por regras jurídicas, e o eleva a um âmbito de normas jurídicas, nas quais,
regras e princípios passam a ser suas espécies.  E, ambas as espécies, cogentes, sob os auspícios da



interpretação constitucional.
6. Sobre a natureza dos princípios, bem como de sua ponderação ao caso concreto, bem assim
em Humberto Ávila:

 
Daí a definição de princípios como "deveres de otimização" aplicáveis em vários graus
segundo as possibilidades normativas e fáticas: normativas, porque a aplicação dos
princípios depende dos princípios e regras que a eles se contrapõem; fáticas, porque o
conteúdo dos princípios como normas de conduta só pode ser determinado quando diante
dos fatos. (ÁVILA, Humberto Bergmann.  A distinção entre princípios e regras e a
redefinição do dever de proporcionalidade.  Revista de Direito Administrativo.  Rio de
Janeiro, 215: 151-179, jan./mar. 1999). 

7. No caso ora vertente, tem-se que o instituto da prescrição é consectário do princípio da
segurança jurídica, e, sobre este, em um sentido de que o Estado deve transmitir aos cidadãos uma
estabilidade nas relações jurídicas entre aqueles, ganha importância doutrina de Almiro Couto e Silva:

 
  A segurança jurídica é entendida como sendo um conceito ou um princípio jurídico que se
ramifica em duas partes, uma de natureza objetiva e outra de natureza subjetiva.  A
primeira, de natureza objetiva, é aquela que envolve a questão dos limites à retroatividade
dos atos do Estado até mesmo quando estes se qualifiquem como atos legislativos.  Diz
respeito, portanto, à proteção ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa
julgada.  Diferentemente do que acontece em outros países cujos ordenamentos jurídicos
frequentemente têm servido de inspiração ao direito brasileiro, tal proteção está há muito
incorporada à nossa tradução constitucional e dela expressamente cogita a Constituição de
1988, no art. 5º, inciso XXXVI.
A outra de natureza subjetiva, concerne à proteção à confiança das pessoas no pertinente
aos atos, procedimentos e condutas do Estado, nos mais diferentes aspectos de sua
atuação.
Modernamente, no direito comparado, a doutrina prefere admitir a existência de dois
princípios distintos, apesar das estreitas correlações existentes entre eles.  Falam os
autores, assim, em princípio da segurança jurídica quando designam o que prestigia o
aspecto objetivo da estabilidade das relações jurídicas, e em princípio da proteção à
confiança, quando aludem ao que atenta para o aspecto subjetivo.  Este último princípio (a)
impõe ao Estado limitações na liberdade de alterar sua conduta e de modificar atos que
produziram vantagens para os destinatários, mesmo quando ilegais,  ou (b) atribui-lhe
consequências patrimoniais por essas alterações, sempre em virtude da crença gerada nos
beneficiários, nos administrados ou na sociedade em geral de que aqueles atos eram
legítimos, tudo fazendo razoavelmente supor que seriam mantidos. (COUTO E SILVA,
Almiro.  O princípio da segurança jurídica (proteção à confiança no Direito Público brasileiro
e o Direito da Administração Pública de anular seus próprios atos administrativos: o prazo
decadencial do art. 54 da Lei do Processo Administrativo da União (Lei nº 9784/99).  Revista
Brasileira de Direito Público – RBDP, Belo Horizonte, ano 2, n. 6, jul/set 2004, pp 07-58)

 
8.  Recentemente, o Egrégio Supremo Tribunal Federal, debruçando-se sobre a análise de
constitucionalidade do art. 170 da Lei nº 8.112, de 1990, no bojo do Mandado de Segurança nº 23.262,
assim deixou consignado no voto do Exmo. Relator, Ministro Dias Toffoli, sobre o instituto da prescrição:
9.  

O instituto da prescrição tem força jurídica para proporcionar estabilidade social, fixando o
limite temporal para o exercício de um direito, a fim de evitar que o litígio perdure por
tempo indeterminado.   (MS 23.262- DF, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI. PLENÁRIO, julgado em
23/04/2014, DJe 30/10/2014)

 
10. Posteriormente ao julgado acima, é bem dizer que o Exmo. Presidente da República, em 19
de dezembro de 2016, aprovou o Parecer GMF-03 (publicado no DJU 11/01/2017), da Exma. Advogada-
Geral da União, que adotou o contido no PARECER N. 005/2016/CGU/AGU.   Deste último, destaque-se:

 
O instituto da prescrição, nesse sentido, ao exigir a extinção do processo em curso ou
impedir a instauração de um novo procedimento, em virtude da extinção da punibilidade,
garante a regularidade e a estabilidade das relações entre indivíduo e Estado, obstando,
igualmente, quaisquer medidas restritivas fundadas no fato abarcado pela prescrição.

 
11. Logo, a prescrição, também jurisprudencialmente, e reconhecidamente por força vinculante,
no âmbito da própria Administração Pública Federal, decorre da aplicação do princípio da segurança
jurídica, mormente quanto à proteção da confiança dos cidadãos depositada no Estado.
12.  Doutrinariamente, sobre a prescrição, no âmbito administrativo, tenha-se de Maria Sylvia
Zanella Di Pietro:

 
Em diferentes sentidos costuma-se falar em prescrição administrativa: ela designa, de um
lado, a perda do prazo para recorrer de decisão administrativa; de outro, significa a perda
do prazo para que a Administração reveja os próprios atos; finalmente, indica a perda do
prazo para aplicação de penalidades administrativas.  (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. 
Direito Administrativo.  27ª Ed.  São Paulo: Atlas, 2014, pp 820-821)
 

13. E, no âmbito civil, assim conceituando-se o instituto da prescrição e fornecendo seus
requisitos, de Carlos Roberto Gonçalves:



 
Atendendo-se à circunstância de que a prescrição é instituto de direito material, usou-se o
termo ‘pretensão’, que diz respeito a figura jurídica do campo do direito material,
conceituando-se o que se entende por essa expressão no art. 189, que tem a virtude de
indicar que a prescrição se inicia no momento em que há violação do direito.  (...) Pode
dizer, pois, que a prescrição tem como requisitos: a) a violação do direito, com o
nascimento da pretensão; b) a inércia do titular; c) o decurso do tempo fixado em
lei. (GONÇALVES, Carlos Roberto.  Direito Civil Brasileiro.  9ª Ed.  São Paulo: Saraiva, 2011,
p 514.) -grifo aposto

           
14. Legislativamente, no âmbito do processo administrativo disciplinar, temos que o art. 142 da
Lei nº 8.112, de 1990, assim dispõe sobre o prazo prescricional das sanções que tipifica
disciplinarmente:

A ação disciplinar prescreverá:
   I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de
aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão;
  II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
  III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.

 
15. Ainda, sobre o termo inicial da prescrição no processo disciplinar, é bem dizer que são os
parágrafos do referido art. 142 da Lei 8.112, de 1990, que definem os termos para o início da prescrição,
bem como da sua interrupção, e, também, a utilização do prazo prescricional penal às infrações
disciplinares também capituladas como crime:

 § 1o  O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido.
§ 2o  Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares
capituladas também como crime.
 § 3o  A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a
prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente.
 § 4o  Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que
cessar a interrupção.

 
  A interpretar tais dispositivos, relativamente ao termo inicial tanto antes quanto depois da

instauração do processo administrativo disciplinar, assente a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal
de Justiça que, exemplificativamente, traz-se abaixo:

 
1.  O  termo  inicial  do  lustro  prescricional  para a apuração do cometimento de infração
disciplinar é a data do conhecimento do fato pela  autoridade competente para instaurar o
Processo Administrativo Disciplinar.
A  contagem  da  prescrição  interrompe-se tanto com a abertura  de  sindicância  quanto 
com  a  instauração  de  processo disciplinar. Após o decurso de 140 dias (prazo máximo
conferido pela Lei  n.  8.122/90  para  conclusão  e  julgamento  do  PAD), o prazo
prescricional recomeça a correr integralmente. (RO nos EDcl nos EDcl no MS 11493 / DF.  3ª
Seção.  Publicação DJe 06/11/2017 )

 
16. Especificamente sobre a interrupção da prescrição após a instauração do processo
administrativo disciplinar, ainda antes o Egrégio Supremo Tribunal Federal já havia se debruçado sobre a
questão, assim decidindo:

 
PRESCRIÇÃO – PROCESSO ADMINISTRATIVO – INTERRUPÇÃO.  A interrupção prevista no § 3º
do artigo 142 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, cessa uma vez ultrapassado o
período de 140 dias alusivo à conclusão do processo disciplinar e à imposição de pena –
artigos 152 e 167 da referida Lei – voltando a ter curso, na integralidade, o prazo
prescricional  (RMS nº 23.436/DF.  2ª Turma. Publicação DJ 15/10/1999)

 
17.    Ou seja, resumindo-se: é do conhecimento do fato pela autoridade competente que se
inicia o termo prescricional antes da instauração do processo, o qual, através desta, tem o prazo
suspenso por 140 (cento e quarenta dias) no caso de processo administrativo disciplinar, sendo que,
após esse prazo, o prazo prescricional se reinicia por completo.
18.   Logo, a Lei nº 8.112, de 1990, com a interpretação jurisprudencial dos Egrégios Superior
Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, no âmbito dos processos administrativo disciplinares
dispõe sobre a interrupção da prescrição somente quando da instauração daqueles, e, pelo prazo
máximo de até 140 (cento e quarenta) dias no processo ordinário, podendo-se a Administração valer-se
somente 1 vez desse prazo.
19.  Resumindo: constata-se que a prescrição, em se tratando de processos administrativos
disciplinares, pode ocorrer, tanto antes, quanto após a sua instauração.
20. Ocorrerá antes se, da ciência da autoridade competente até a instauração, decorrer o lapso
prescricional para a sanção cabível; por outro turno, ocorrerá após a publicação da Portaria de
instauração se decorrer o lapso prescricional da sanção cabível, somado ao prazo máximo de
apuração/julgamento até 140 (cento e quarenta) dias, nos termos do art. 142 da Lei nº 8.112, de 1990.
21. Todavia, a questão ora posta é: há previsão legislativa sobre a existência de suspensão da
prescrição em face de ordem judicial que suspenda o próprio processo administrativo disciplinar?
22. Nada, assim, pois, previsto na Lei nº 8.112, de 1990; todavia, há de se construir, com base



no ordenamento jurídico, uma resposta que possa dar segurança jurídica, tanto à Administração Pública,
quanto aos próprios investigados/acusados, a fim de não se incidir em elementos surpresa nessa
persecução.
23. É dizer, que, recentemente, o novel Código de Processo Civil, veio assim a dispor sobre
eventuais lacunas no processo administrativo: “Art. 15.  Na ausência de normas que regulem processos
eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e
subsidiariamente.“
24. Nas disposições afetas à execução, assim dispõe o art. 912 do CPC sobre os efeitos da
suspensão do processo na fase executória, com o consectário de que, em não sendo atribuível à parte a
mora ensejadora da prescrição, com a suspensão do processo decretada, também a prescrição da
execução assim o será:
25. Suspende-se a execução:

I - nas hipóteses dos arts. 313 e 315, no que couber;
II - no todo ou em parte, quando recebidos com efeito suspensivo os embargos à execução;
III - quando o executado não possuir bens penhoráveis;
IV - se a alienação dos bens penhorados não se realizar por falta de licitantes e o
exequente, em 15 (quinze) dias, não requerer a adjudicação nem indicar outros bens
penhoráveis;
V - quando concedido o parcelamento de que trata o art. 916.
§ 1o Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução pelo prazo de 1 (um)
ano, durante o qual se suspenderá a prescrição. (grifo aposto)

 
26. Nessa esteira, sendo o instituto da prescrição de índole material, é bem dizer que o vigente
Código Civil assim trata sobre os casos de suspensão de prescrição:

 
Art. 197. Não corre a prescrição:
I - entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal;
II - entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar;
III - entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou curadores, durante a tutela ou
curatela.
Art. 198. Também não corre a prescrição:
I - contra os incapazes de que trata o art. 3o;
II - contra os ausentes do País em serviço público da União, dos Estados ou dos Municípios;
III - contra os que se acharem servindo nas Forças Armadas, em tempo de guerra.
Art. 199. Não corre igualmente a prescrição:
I - pendendo condição suspensiva ;
II - não estando vencido o prazo;
III - pendendo ação de evicção. (grifo aposto)

 
27. Assim, podemos, com base na própria legislação civil e processual civil, entender que, em
havendo um fato que não possa ser atribuído à mora das partes, e que tenha esse fato suspendido o
processo administrativo disciplinar, não deve correr o prazo prescricional, haja vista que, nesse caso,
não é a mora, a desídia que se fazem presentes, senão um fato exógeno a assim suspender o curso do
processo administrativo disciplinar.
28. É assim, pois, que entendemos deva ser tratada a questão que ora nos é posta à análise, ou
seja, uma ordem judicial para suspensão do processo administrativo disciplinar, e, cumprida pela
Administração, aliás, como é dever desta, não deve servir para obstar a persecução disciplinar, em face
do transcurso do lapso prescricional.
29. Assim, a despeito de não haver regra expressa na Lei nº 8112, de 1990, é curial
entendermos que a ordem judicial de suspensão do processo administrativo disciplinar deve repercutir
diretamente no prazo prescricional daquele, suspendendo-se, pois, também o seu transcurso, enquanto
mantida a suspensão por ordem judicial do processo administrativo disciplinar.
30. Nessa esteira, a jurisprudência já reconhece a suspensão do prazo prescricional quando por
ordem judicial de suspensão do próprio processo administrativo disciplinar.
31. A saber do decidido no Mandado de Segurança nº 9568, no âmbito do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça, de sua Ementa:

 
4. Diante do fato de que a Administração restou impedida de aplicar a pena de demissão ao
impetrante até o trânsito em julgado do acórdão em referência, que reformou a sentença
concessiva da segurança, não há falar em ocorrência da prescrição da pretensão punitiva
do Estado e de aplicação da "teoria do fato consumado" para justificar a reintegração do
servidor no cargo.  (MS 9.568- DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA TERCEIRA SEÇÃO,
julgado em 22/02/2006, DJe 02/08/2006)

 
32.  No voto acompanhado pela unanimidade da Colenda 3ª Seção do Egrégio STJ, muito bem
declina o Tribunal sobre a impossibilidade de transcorrer o prazo prescricional enquanto pendente uma
ordem judicial para suspensão do próprio processo.  A saber:

 
Após abertura de novo procedimento administrativo, concluiu-se pela demissão do
impetrante, cuja efetivação foi suspensa em razão da impetração do Mandado de
Segurança 89.0003887-7, julgado procedente em primeira instância e posteriormente
reformado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Tendo sido condenado o



impetrante, na esfera penal, à pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão em
regime aberto, pela prática do crime de corrupção passiva (previsto no art. 317, § 1º, c/c
art. 327, ambos do Código Penal), o prazo prescricional é de 8 (oito) anos, de acordo com
os arts. 109 e 110 do Código Penal, c/c o art. 142, § 2º, da Lei 8.112/90.
Todavia, na hipótese, a contagem do prazo prescricional não se dará a partir da
instauração do processo administrativo, uma vez que a Administração se viu
impedida de aplicar a pena de demissão ao impetrante em razão de decisão
judicial proferida em primeira instância nos autos do já citado Mandado de
Segurança nº 89.0003887-7, impedimento este que perdurou até o trânsito em
julgado do acórdão que julgou a Apelação 92.01.25482-2-DF, que denegou a
segurança, ocorrido em 25/2/2003 (fl. 213). É oportuno registrar que a pena de
demissão foi aplicada por meio da Portaria 428, da autoridade impetrada, publicada do DOU
de 7/11/2003, ou seja, pouco mais de 8 (oito) meses após o trânsito em julgado do acórdão
que julgou o recurso de apelação. Assim, não se verifica a ocorrência da prescrição da
pretensão punitiva do Estado.  (grifo aposto)

        
33. E, também mais recentemente, no mesmo sentido, também do Egrégio Superior Tribunal de
Justiça: 

 
1.  O  deferimento  de  provimento  judicial liminar que determine à autoridade 
administrativa  que se abstenha de concluir procedimento administrativo  disciplinar 
suspende o curso do prazo prescricional da pretensão punitiva administrativa. Precedente.
(MS 20.647- DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016,
DJe 19/12/2016)

 
34.   Dessa maneira, também a jurisprudência em casos concretos é no sentido de que, em
havendo óbice à tramitação do processo administrativo disciplinar, não é razoável que o tempo de mora,
de prescrição, para a Administração flua.
35.  Logo, entendemos totalmente irrazoável prejudicar a persecução do interesse público,
através do instituto da prescrição, considerando que a Administração Pública está impedida de realizar
atos investigativos, em razão da ordem judicial de suspensão do próprio PAD.  A propósito do teste da
irrazoabilidade, assim em Virgílio Afonso da Silva:

 
Como bem salienta Willis Santiago Guerra Filho, na Inglaterra fala-se em princípio da
irrazoabilidade e não em princípio da razoabilidade.22 E a origem concreta do princípio da
irrazoabilidade, na forma como aplicada na Inglaterra, não se encontra no longínquo ano de
1215, nem em nenhum outro documento legislativo posterior, mas em decisão judicial
proferida em 1948. E esse teste da irrazoabilidade, conhecido também como teste
Wednesbury, implica tão somente rejeitar atos que sejam excepcionalmente irrazoáveis.
Na fórmula clássica da decisão Wednesbury: "se uma decisão [...] é de tal forma irrazoável,
que nenhuma autoridade razoável a tomaria, então pode a corte intervir".24 Percebe-se,
portanto, que o teste sobre a irrazoabilidade é muito menos intenso do que os testes que a
regra da proporcionalidade exige, destinando-se meramente a afastar atos absurdamente
irrazoáveis. ((SILVA, Virgílio Afonso.  O proporcional e o razoável. Revista dos Tribunais 798
(2002): 23-50.)

 
36. Essa suspensão do prazo prescricional deve, por evidente, pela Comissão Processante, ser
objeto de intimação ao investigado/acusado, tendo em vista os princípios da ampla defesa e do
contraditório, aliás, direitos fundamentais trazidos no inciso LV do art. 5º da Carta Maior.
37. Por oportuno, considere-se que, tanto o termo inicial, quanto o termo final da suspensão do
prazo prescricional do processo administrativo disciplinar devem observar as datas de intimação pessoal
da União nos autos judiciais.
38. A propósito, é medida de segurança jurídica que, nos pareceres de força executória,
expedidos pela área contenciosa da AGU, constasse análise específica sobre tais termos (inicial e final),
cabendo àqueles Órgãos contenciosos, acaso não expresso nas decisões judiciais, eventual interposição
de embargos declaratórios, sobre o ponto. 
39. São as razões de que nos servimos para sustentar nosso Parecer, entendendo que a
Administração Pública, que persegue o interesse público, não pode ser impedida de prosseguir nesse
mister por razões irrazoáveis, mormente, inclusive, enquanto cumpridora de ordem judicial de
suspensão do próprio processo administrativo disciplinar, devendo-se, pois, quer antes, quer após a sua
instauração, suspender-se o prazo prescricional durante o estrito período abrangido pela ordem judicial
de suspensão da apuração.
40. E, no sentido de se conferir maior segurança jurídica, propõe-se o encaminhamento do
presente à Exma. Advogada-Geral da União, para, em entendendo, possa remeter o presente ao Exmo.
Presidente da República, a fim de conferir força vinculante ao entendimento ora esposado, com base no
contido no parágrafo primeiro do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 1993.

          
CONCLUSÃO
 

41. Posto isto, conclui-se que, com a suspensão de tramitação regular das investigações ou dos
próprios processos administrativos disciplinares, fica, por consequência, suspenso o prazo prescricional,
dispondo a persecução, em nome do interesse público, do restante do prazo prescricional a partir da
perda da eficácia da decisão judicial que ensejou a suspensão.
42. Ao final, sugere-se a V. Exa. a edição de Enunciado dessa Consultoria-Geral da União a



respeito, com o seguinte teor:
 

“A ordem judicial de suspensão da investigação ou do processo administrativo disciplinar
suspende o fluxo do prazo prescricional, antes ou depois da sua instauração, durante o
período em que a referida decisão produziu efeitos, retomando-se a contagem, pelo prazo
restante, quando cessada a suspensão. A autoridade administrativa deverá intimar o
servidor investigado/acusado do início da suspensão, bem como da retomada do fluxo do
prazo prescricional.”

 
43. Ainda, propõe-se o encaminhamento destes autos à Exma. Advogada-Geral da União para,
se assim concordar, remeter ao Exmo. Presidente da República, a fim de conferir força vinculante ao
entendimento ora esposado, com base no contido no parágrafo primeiro do art. 40 da Lei Complementar
nº 73, de 1993.

 
 É o Parecer.
Brasília, 30 de agosto de 2018.
             
 

Rui Magalhães Piscitelli
Relator

 
 
 



 
ATA DELIBERATIVA CPPAD/CGU/AGU nº 12, de 30 de agosto de 2018

 
 
A COMISSÃO PERMANENTE DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES– CPPAD/

CGU/AGU, reunida em Sessão Deliberativa Ordinária no dia 30 de agosto de 2018, RESOLVE aprovar,
por unanimidade, a matéria, e a seguinte proposta de Enunciado.

 
 
Enunciado, de 30 de agosto de 2018:
 

“A ordem judicial de suspensão da investigação ou do processo administrativo disciplinar
suspende o fluxo do prazo prescricional, antes ou depois da sua instauração, durante o
período em que a referida decisão produziu efeitos, retomando-se a contagem, pelo prazo
restante, quando cessada a suspensão. A autoridade administrativa deverá intimar o
servidor investigado/acusado do início da suspensão, bem como da retomada do fluxo do
prazo prescricional”

 
 
Brasília, 30 de agosto de 2018.
 
 
 

Karine Berbigier Ribas
Coordenadora/CPPAD/CGU/AGU

 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000541201711 e da chave de
acesso d0272d6a

 

Documento assinado eletronicamente por BRUNO ANDRADE COSTA, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 174256963 no
endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): BRUNO ANDRADE
COSTA. Data e Hora: 08-10-2018 15:35. Número de Série: 17236864. Emissor: Autoridade Certificadora
SERPRORFBv5.



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E ORIENTAÇÃO DE ÓRGÃOS JURÍDICOS

 
DESPACHO n. 00643/2018/DECOR/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000541/2017-11
INTERESSADOS: COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR -
CPPAD E OUTROS
ASSUNTOS: COORDENAÇÃO E ORIENTAÇÃO E OUTROS

 
 
Exmo. Consultor-Geral da União,
 
Estou de acordo com o PARECER n. 0003/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU, de lavra da

Douta Comissão Permanente de Procedimentos Administrativos Disciplinares que o aprovou, à
unanimidade, nos termos da ATA DELIBERATIVA CPPAD/CGU/AGU nº 12, de 30 de agosto de 2018.

 
À superior consideração.
 
Ultimada a apreciação, que se dê ampla divulgação.
 
Brasília, 08 de outubro de 2018.
 
 

BRUNO ANDRADE COSTA
PROCURADOR FEDERAL

DIRETOR DO DECOR
CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO SUBSTITUTO

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000541201711 e da chave de
acesso d0272d6a

 

Documento assinado eletronicamente por BRUNO ANDRADE COSTA, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 180385242 no
endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): BRUNO ANDRADE
COSTA. Data e Hora: 08-10-2018 15:35. Número de Série: 17236864. Emissor: Autoridade Certificadora
SERPRORFBv5.





ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES

 
NOTA n. 00005/2018/CPPAD/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000541/2017-11
INTERESSADO: Corregedoria do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil
ASSUNTO: Ciência de Enunciado da Comissão Permanente de Estudos Disciplinares da CGU/AGU

 
 
 
 

1. A Comissão Permanente de Procedimentos Administrativos Disciplinares  da Consultoria-
Geral da União - CPPAD/CGU/AGU encaminha, para ciência, o PARECER n.
0003/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO n.
00643/2018/DECOR/CGU/AGU e pelo DESPACHO DO CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO nº
00836/2018/GAB/CGU/AGU.

 
2. Com a finalidade de permitir uma melhor compreensão do posicionamento adotado pela
Comissão Permanente de Procedimentos Administrativos Disciplinares , cumpre transcrever o seguinte
excerto do PARECER n. 0003/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU, in verbis:

 
CONCLUSÃO
 
Posto isto, conclui-se que, com a suspensão de tramitação regular das investigações ou dos
próprios processos administrativos disciplinares, fica, por consequência, suspenso o prazo
prescricional, dispondo a persecução, em nome do interesse público, do restante do prazo
prescricional a partir da perda da eficácia da decisão judicial que ensejou a suspensão.
Ao final, sugere-se a V. Exa. a edição de Enunciado dessa Consultoria-Geral da União a
respeito, com o seguinte teor:
 
“A ordem judicial de suspensão da investigação ou do processo administrativo disciplinar
suspende o fluxo do prazo prescricional, antes ou depois da sua instauração, durante o
período em que a referida decisão produziu efeitos, retomando-se a contagem, pelo prazo
restante, quando cessada a suspensão. A autoridade administrativa deverá intimar o
servidor investigado/acusado do início da suspensão, bem como da retomada do fluxo do
prazo prescricional.”

 
 

3. Deste modo e considerando o entendimento fixado pela CPPAD/CGU/AGU, deve-se observar
a seguinte orientação:"A ordem judicial de suspensão da investigação ou do processo administrativo
disciplinar suspende o fluxo do prazo prescricional, antes ou depois da sua instauração, durante o
período em que a referida decisão produziu efeitos, retomando-se a contagem, pelo prazo restante,
quando cessada a suspensão. A autoridade administrativa deverá intimar o servidor investigado/acusado
do início da suspensão, bem como da retomada do fluxo do prazo prescricional."

 
4. Face ao exposto e considerando o PARECER n. 0003/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU,
cientifique a Corregedoria deste Ministério sobre a orientação acima deduzida.

 
Brasília, 10 de outubro de 2018.
 

assinado eletronicamente
JOÃO PAULO SANTOS BORBA

ADVOGADO DA UNIÃO
COORDENADOR-GERAL JURÍDICO DE ASSUNTOS DE PESSOAL

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000541201711 e da chave de
acesso d0272d6a

 

Documento assinado eletronicamente por JOAO PAULO SANTOS BORBA, de acordo com os normativos
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
181485863 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):
JOAO PAULO SANTOS BORBA. Data e Hora: 10-10-2018 09:30. Número de Série: 13796164. Emissor:



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES

 
NOTA n. 00006/2018/CPPAD/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000541/2017-11
INTERESSADOS: Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar da Consultoria-Geral da
União - CPPAD/CGU
ASSUNTOS: Ciência de Enunciado da Comissão Permanente de Estudos Disciplinares da CGU/AGU

 
1. A Comissão Permanente de Procedimentos Administrativos Disciplinares  da Consultoria-
Geral da União - CPPAD/CGU/AGU, da qual participa esta Consultoria Jurídica, encaminha, para ciência,
o PARECER n. 0003/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU (seq. 245) , aprovado pelo DESPACHO n.
00643/2018/DECOR/CGU/AGU (seq. 246) e pelo DESPACHO DO CONSULTOR-GERAL DA UNIÃO nº
00836/2018/GAB/CGU/AGU (seq. 247).

 
2. O Parecer n. 0003/2018/CPPAD/DECOR/CGU/AGU fixou o entendimento de que a ordem
judicial de suspensão de processo administrativo disciplinar acarreta a suspensão do prazo prescricional
da pretensão disciplinar da Administração. De acordo com o Parecer, esse entendimento se aplica tanto
antes quanto depois da instauração do PAD, durante o período em que a decisão judicial produzir
efeitos. Também, é recomendável a intimação do servidor investigado/acusado a respeito de tais atos
administrativos.

 
ENUNCIADO: A ordem judicial de suspensão da investigação ou do processo administrativo
disciplinar suspende o fluxo do prazo prescricional, antes ou depois da sua instauração,
durante o período em que a referida decisão produziu efeitos, retomando-se a contagem,
pelo prazo restante, quando cessada a suspensão. A autoridade administrativa deverá
intimar o servidor investigado/acusado do início da suspensão, bem como da retomada do
fluxo do prazo prescricional.
 
EMENTA: SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. ORDEM JUDICIAL DE SUSPENSÃO DE
INVESTIGAÇÃO OU DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA DA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL CIVIL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
INTIMAÇÃO DO INVESTIGADO/ACUSADO. PROPOSTA DE ENUNCIADO DA
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO.
I- A suspensão, por ordem judicial, das investigações ou do processo administrativo
disciplinar, leva à suspensão do prazo prescricional, antes ou após a sua instauração.
II - Doutrina e jurisprudência.
III- Princípio da razoabilidade.
IV - Intimação do investigado/acusado acerca da suspensão do prazo prescricional.
V- Proposta de fixação de Enunciado da Consultoria-Geral da União.

 
3. Propõe-se. assim, que se dê ciência do enunciado aos demais membros da Coordenação-
Geral Jurídica de Recursos Humanos da Consultoria Jurídica do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.

 
À consideração superior.
Brasília, 10 de outubro de 2018.
 
 

SHARON ZIMMERMANN DAVIES
ADVOGADA DA UNIÃO

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000541201711 e da chave de
acesso d0272d6a

 

Documento assinado eletronicamente por SHARON ZIMMERMANN DAVIES, de acordo com os normativos
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
181629688 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):
SHARON ZIMMERMANN DAVIES. Data e Hora: 10-10-2018 12:27. Número de Série: 13629615. Emissor:
Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE RECURSOS HUMANOS
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS - BLOCO: K - 9º ANDAR - SALA 928 - CEP: 70040-906 - BRASÍLIA - DF

 
DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 03460/2018/CONJUR-MP/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000541/2017-11
INTERESSADOS: Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar da Consultoria-Geral da
União - CPPAD/CGU
ASSUNTOS: Ciência de Enunciado da Comissão Permanente de Estudos Disciplinares da CGU/AGU

 
1. De acordo com a NOTA n. 00006/2018/CPPAD/CGU/AGU.
 
2. Encaminhe-se à aprovação superior.

 
Brasília, 10 de outubro de 2018.
 
 

JULIANA CORBACHO NEVES DOS SANTOS
ADVOGADA DA UNIÃO

Coordenadora-Geral de Recursos Humanos
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000541201711 e da chave de
acesso d0272d6a

 

Documento assinado eletronicamente por JULIANA CORBACHO NEVES DOS SANTOS, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 181760514 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): JULIANA CORBACHO NEVES DOS SANTOS. Data e Hora: 10-10-2018 15:21. Número de Série:
17133255. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
GABINETE DA CONJUR/MP

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS - BLOCO K - 4º ANDAR - SALA 482 - CEP: 70040-906 - BRASÍLIA - DF

DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 03469/2018/CONJUR-MP/CGU/AGU
 

NUP: 00688.000541/2017-11
INTERESSADOS: COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR -
CPPAD E OUTROS
ASSUNTOS: COORDENAÇÃO E ORIENTAÇÃO E OUTROS

 
I.    Aprovo a manifestação.

 
II.     Encaminhe-se conforme sugerido. 

 
 
Brasília, 10 de outubro de 2018.
 

CAROLINA SCHERER BICCA
CONSULTORA JURÍDICA ADJUNTA

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000541201711 e da chave de acesso
d0272d6a

Documento assinado eletronicamente por CAROLINA SCHERER BICCA, de acordo com os normativos
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
181884062 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):
CAROLINA SCHERER BICCA. Data e Hora: 10-10-2018 18:02. Número de Série: 1785584. Emissor:
Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.


